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Introdução

Em Portugal existem regimes, ou programas de apoio ao investimento nas mais variadas áreas. O acesso aos projectos é visto sob duas perspectivas: Promotor e Projecto. O promotor é o agente que tem a iniciativa, é o autor do projecto. O promotor pode ser um indivíduo (empresário) ou uma empresa. 

A escolha do programa depende de factos como o tipo de projecto, condições de acesso, os apoios "financeiros oferecidos" entre outros.

Com este trabalho pretendo apresentar os principais regimes de apoio ao investimento existentes em Portugal, para criar e dinamizar Pequenas e Medias Empresas.  Embora alguns dos regimes sejam também aplicáveis  a Empresas.

Classificação dos regimes de apoio ao incentivo

Os regimes de apoio surgiram, na sua grande maioria, com a adesão de Portugal a Comunidade Económica Europeia, estando neste momento em vigor, até 31 de Dezembro de 1999, o 2.º Quadro Comunitário de Apoio.

O surgimento dos regimes de apoio é uma boa oportunidade para as pequenas e medias empresas (PME’s), e não só, se modernizarem e diminuírem a distancia que as separa das suas concorrentes internacionais.

Alguns dos regimes tem como principal objectivo apoiar a modernização da industria ou de alguns sectores da industria, mas existem regimes cuja finalidade é apoiar, financeiramente a criação e desenvolvimento de PME’s. 

As condições gerais de acesso, na maioria dos casos, são idênticas e são as seguintes:

· Serem empresas ou empresários com contabilidade organizada.

· Não serem devedores ao Estado nem à Segurança Social ;

· Disporem de condições técnicas para o exercício da actividade (licenciamentos) ;

· Disporem de uma situação económico-financeira equilibrada (autonomia financeira > 20%) ;

· Os promotores devem demonstrar capacidade técnica e de gestão adequada à dimensão do projecto de investimento 

· Normalmente, os projectos devem ter início após a entrega da candidatura, nalguns casos o início pode ser até 90 dias antes da entrega;

As condições específicas de acesso, dependem do enquadramento do tipo de iniciativa (projecto de investimento), no regulamento de cada um dos regimes de apoio. Sugere-se a consulta dos regulamentos.

O tipo de investimento, a actividade económica, a idade do promotor, a dimensão do projecto ou da empresa, são factores decisivos para a escolha do regime por parte do candidato.

De seguida apresento a classificação dos regimes de apoio por investimento e por actividade económica.

Investimento
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O esquema em baixo ilustra a aplicação dos diversos regimes de incentivos em função do montante de investimento.

Actividade económica

De acordo com o tipo de actividade económica existem regimes de apoio específicos, com características adequadas, já que uma candidatura de uma empresa construtora terá que ser avaliada com regras diferentes das utilizadas para avaliar uma empresa de turismo.

Comércio 

IC PME - Iniciativa Comunitária Pequenas e Médias Empresas                                      

Regime de Apoio à Competitividade das Empresas dos Sectores da Indústria, Comércio e Serviços às Empresas 

PROCOM - Programa de Apoio à Modernização do Comércio 

Regime de Apoio à Competitividade das Empresas dos Sectores da Indústria, Comércio e Serviços às Empresas 

Construção 

IC PME - Iniciativa Comunitária Pequenas e Médias Empresas 

Regime de Apoio à Competitividade das Empresas dos Sectores da Indústria, Comércio e Serviços às Empresas

Indústria 

IC PME - Iniciativa Comunitária Pequenas e Médias Empresas 

Regime de Apoio à Competitividade das Empresas dos Sectores da Indústria, Comércio e Serviços às Empresas 

PEDIP II - Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa 

SINDEPEDIP - Sistema de Incentivos a Estratégias de Empresas Industriais  

Regime de Apoio à Avaliação Empresarial 

Regime de Apoio à Realização de Estratégias Empresariais Integradas 

Regime de Apoio a PME de Menor Dimensão 

Regime de Apoio à Adesão ao Mercado de Capitais 

Regime de Apoio à Cooperação Inter-Empresas 

Regime de Apoio a Projectos de Criação e Consolidação de Pequenas                                     Empresas de Base Tecnológica

PRATIC - Programa de Dinamização das Tecnologias de Informação, Electrónica e Comunicações 

PRODIBETA - Programa de Desenvolvimento das Indústrias de Bens de Equipamentos e das Tecnologias Ambientais 

SIMIT - Sistema de Incentivos à Modernização da Indústria Têxtil 

RETEX - Programa para as Regiões Fortemente Dependentes das Indústrias Têxteis e do Vestuário 

Subprograma A - Acesso aos Capitais 

Medida A2 - Acesso aos Financiamentos

Serviços 

IC PME - Iniciativa Comunitária Pequenas e Médias Empresas 

PEDIP II - Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa 

SINFEPEDIP - Sistema de Incentivos à Engenharia Financeira para Apoio às Empresas 

Regime de Apoio à Dinamização do Capital de Risco 

Regime de Apoio ao Fomento das Obrigações Participantes 

Regime de Apoio à Dinamização do Caucionamento Mútuo 

Regime de Apoio aos Fundos de Gestão do Património Imobiliário 

RETEX - Programa para as Regiões Fortemente Dependentes das Indústrias                                Têxteis e do Vestuário 

Subprograma A - Acesso aos Capitais 

Medida A2 - Acesso aos Financiamentos 

Regimes de apoio ao investimento

Os vários regimes diferem entre eles, no tipo de apoio, facilidades etc. Portanto, o melhor é apresentar uma breve descrição sobre cada um deles. O que não dispensa uma consulta dos respectivos regulamentos para obter informação  mais detalhada.
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IC PME

Iniciativa Comunitária PME 

http://www.icpme.pt/ 

Programa Operacional Iniciativa Comunitária Pequenas e Médias Empresas (IC PME)                               tem como objectivo reforçar a posição concorrencial das pequenas e médias                                empresas no seio da União Europeia, através da utilização adequada de                                factores de competitividade não directamente produtivos. Aplica-se a todo o território nacional até 31 de Dezembro de 1999.

A IC PME encontra-se estruturada em 4 Regimes de Apoio:

Regimes de apoio
Competências
Informações

À Competitividade das Empresas dos Sectores da                               Indústria, Comércio e  Serviços às Empresas 
IAPMEI 


IAPMEI 



À Competitividade das Empresas de Construção
IAPMEI
IAPMEI

À Competitividade das Empresas de Turismo 
Fundo de Turismo
Fundo de Turismo

Ao Desenvolvimento de Competências Tecnológicas  nas Empresas 
Agência Inovação
Agência Inovação

No âmbito da IC PME entende-se por Pequenas e Médias Empresas aquelas que                                empreguem menos de 250 pessoas e tenham um volume de negócios que não                                ultrapasse 7,5 milhões de contos, excepto em casos previstos pelo regulamento. 

Tipo de Projectos

Projectos de investimentos não directamente produtivos, aos quais poderão estar                                associados investimentos produtivos e acções de formação profissional, que respeitem                                as seguintes características:

· impacto significativo na modernização da gestão da empresa; 

· integração num processo coerente de aquisição ou reforço da capacidade estratégica da empresa com reflexos na melhoria da sua competitividade. 

Gestão das candidaturas

Na gestão das candidaturas intervêm:

· I.A.P.M.E.I., nos projectos candidatos aos Regimes de Apoio à Competitividade das empresas dos sectores da Indústria, Comércio e Serviços às empresas e de Construção. 

· Fundo de Turismo, nos projectos candidatos ao Regime de Apoio à Competitividade das empresas de Turismo. 

· A Agência de Inovação, nos projectos candidatos ao Regime de Apoio ao       Desenvolvimento de Competências Tecnológicas. 

Apoios financeiros

Os incentivos, a conceder,  são na forma de Subsidio a Fundo Perdido, de 50% ou 70%, ao investimento elegível não directamente produtivo, e de Bonificação Dos Juros em 100% (empréstimo bancário ou locação financeira), no caso de investimento elegível directamente produtivo.

Caso os projectos incluam a possibilidade de formação profissional poderá haver majoração do incentivo em 15%. Se forem empresas aderentes a contratos sectoriais de adaptação ambiental poderá haver majoração do incentivo em 10%.

Condições de acesso da Entidade Promotora

As condições gerais de acesso são:

· Estar constituída à data da celebração do contrato 

· Comprometer-se a manter uma contabilidade organizada segundo o P.O.C. 

· Fazer prova de situação contributiva regularizada perante o Estado e a Segurança Social 

· Ter a situação regularizada em termos de licenciamento da actividade a desenvolver 

· Capital Social não ser detido em mais de 25% por empresas que não cumpram os critérios de P.M.E. 

· Ter autonomia financeira igual ou superior a 20%  

 (AF= Capitais Próprio + Suprimentos) 

· Activo Líquido

Além das condições gerais de acesso que se aplicam a todas as empresas, existem condições especificas para alguns sectores da economia. Nomeadamente nos sectores da indústria, comercio, turismo entre outros:

Empresas de Construção:

· Incluir-se na secção F - Construção da C.A.E. 

· Possuir até 250 trabalhadores regularmente inscritos na Segurança Social no ano anterior ao do início do projecto 

· Comprovar que tem a situação regularizada em relação ao I.A.P.M.E.I. 

Empresas dos sectores da Indústria, Comércio e Serviços às Empresas:

· Incluir-se na secção C, D, G, grupo 634 da secção I, divisões 72, 73 e 74 da secção K  e divisões 90 e 921 da secção O da C.A.E. 

· Possuir até 250 trabalhadores regularmente inscritos na Segurança Social no mês

imediatamente anterior à data da candidatura 

· Comprovar que tem a situação regularizada em relação ao I.A.P.M.E.I. 

Empresas de Turismo:

· Incluir-se na secção H, no grupo 633 da secção I e no grupo 711 da secção K da C.A.E. 

· Possuir até 250 trabalhadores regularmente inscritos na Segurança Social no mês

· imediatamente anterior à data da candidatura 

· Comprovar que tem a situação regularizada em relação ao Fundo de Turismo 

Desenvolvimento de Competências Tecnológicas

· Empresas de qualquer sector de actividade com um numero de trabalhadores inferior a 500, de forma isolada ou em associação.

· Pessoas que queiram criar uma P.M.E. de base tecnológica, sobretudo quadros técnicos de  empresas e do sistema científico, com formação avançada 

Condições de acesso dos projectos

Tal como no caso dos promotores, existem condições gerais de acesso e existem condições às quais só alguns sectores da economia devem respeitar. 

As condições gerais de acesso são: 

· Incluir um diagnóstico estratégico da empresa (ameaças e oportunidades concorrenciais, pontos fortes e fracos,  e necessidades de formação). 

· Respeitar o esquema de apresentação do projecto de Investimento constante do anexo da Resolução de Conselho de Ministros 

· Envolver um montante de Investimento elegível não directamente produtivo inferior a 100.000 cts

· Envolver um montante de Investimento elegível directamente produtivo, associado a Investimento não produtivo, que não ultrapasse o triplo deste (ou o quíntuplo, no caso da Construção) 

· Demonstrar viabilidade técnica, económica e financeira, no caso de implementação de programas estratégicos de Investimento 

· Garantir o financiamento do Investimento com um mínimo de 30% de capitais próprios, no caso de Investimentos não produtivos 

· Garantir uma situação financeira pós-projecto equilibrada. 

Condições especificas para o Turismo:

· Ter parecer favorável do I.C.E.P. quando se trate de projectos que envolvam  promoção ou marketing 

· Ter aprovação das autoridades competentes, de acordo com a natureza dos projectos, nomeadamente em área ambiental e de energias alternativas 

Despesas elegíveis

São despesas que podem ser consideradas.

No âmbito deste projecto são consideradas despesas elegíveis: 

· Despesas de investimento em capital fixo, que não seja directamente produtivo, material e imaterial. Por exemplo estudos de mercado, sistemas de informação, formação entre outros.

· Despesas de investimento directamente produtivo, a excepção da compra de terrenos, veículos automóveis, equipamentos já usados; construção e custos internos da empresa.

[image: image4.png]0,

e,




PEDIP II

Programa Estratégico de Dinamização 

e Modernização da Indústria Portuguesa 

http://www.pedip.min-economia.pt/

Foi criado para vigorar, em todo o território nacional, de 1994 a 1999l, o objectivo principal é dinamizar o crescimento da competitividade das empresas industriais portuguesas, reforçando a sua capacidade de resposta às rápidas mudanças tecnológicas e de mercado e  promover a modernização, diversificação e internacionalização da industria.

A prossecução deste objectivo concretiza-se através de: 

· cinco Sistemas de Incentivos, (consoante cada tipo de destinatário), os quais são, por seu turno, desenvolvidos através de Regimes de Apoio:

· SINDEPEDIP, Estratégias de Empresas Industriais (Apoio à Criação e Consolidação de Pequenas Empresas de Base Tecnológica, Regime de Apoio a PME de Menor Dimensão ).

· SINFEPEDIP, Engenharia Financeira para apoio às Empresas

· SINFRAPEDIP, Consolidação das Infra-estruturas Tecnológicas e da Qualidade

· SINAIPEDIP, Serviços de Apoio à Indústria

· SINETPEDIP, Consolidação de Escolas tecnológicas

· acções de natureza voluntária dependentes de iniciativas da Administração Pública, às quais estão ligados os programas:

· Pratic - Programa de Dinamização das Tecnologias de Informação, Electrónica e Comunicações.

· Prodibeta - Programa de Desenvolvimento das Indústrias de Bens de Equipamento e das Tecnologias Ambientais.
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PRATIC

Programa de Dinamização das Tecnologias

de Informação Electrónica e Comunicações 

Criado para vigorar de 1995 a 1999 e aplicável a todo o território nacional. O principal objectivo é desenvolver a presença, em Portugal, de indústrias e                                serviços produtores de Tecnologias da Informação e das Comunicações que                                tragam vantagens competitivas escala mundial. 

Accionado ao abrigo das Acções Voluntaristas do PEDIP II, a sua                                implementação provocou alterações em determinados Regimes deste programa mais concretamente no SINDEPEDIP e no SINAIPEDIP; e a criação de um novo apoio. Nos restantes mecanismos do PEDIP II, não é necessário fazer alterações, visto eles estarem adequados aos objectivos do PRATIC.
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PRODIBETA

Programa de Desenvolvimento das Indústrias de 

Bens de Equipamentos e das Tecnologias Ambientais 

Criado para vigorar de 1995 a 1999, aplicável a todo o território nacional, com o objectivo de aumentar o peso das indústrias produtoras de Bens de                                Equipamento e das Tecnologias Ambientais na estrutura industrial portuguesa, melhorando e alargando a base empresarial existente.

Criado ao abrigo das Acções Voluntárias do PEDIP II, a sua implementação provocou alterações nalguns Regimes deste programa,  e a criação de um novo apoio. Como os outros regimes do SINDEPEDIP correspondem aos objectivos do PRODIBETA, não foi necessário  tratamento específico. 
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PROCOM

Programa de Modernização 

do Comércio 

http://www.dgcc.pt/procom.htm

O PROCOM, insere-se na gestão global da Intervenção Operacional do                                     Comércio e Serviços e é dotado de meios financeiros de natureza pública, co-financiados pelo FEDER- Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. 

Em vigor de 1994 a 1999 é aplicável a todo o território nacional. O objectivo é apoiar a modernização das empresas do comércio e do sector, apoiar os empresários de forma a se adaptarem às novas realidades do mercado e às necessidades dos consumidores, bem como estimular a organização das empresas e melhoria dos seus estabelecimentos. 

O PROCOM, encontra-se estruturado em 4 áreas: 

Áreas de apoio
COMPETÊNCIAS
INFORMAÇÕES

Dinamização Empresarial Projectos integrados

Projectos pontuais
IAPMEI


IAPMEI

Cooperação Empresarial
DGCC
DGCC

Associativismo
DGCC
DGCC

Projectos Especiais
DGCC
DGCC

Tipo de Projectos

O PROCOM abrange projectos de investimento que se integrem nos sectores                                     de actividade incluídos nas divisões 50, 51 e 52 da CAE (Rev. 2 - 1993). 

Condições de acesso da Entidade Promotora

· Possuir capacidade técnica de gestão; 

· Possuir de recursos humanos adequados à implementação do projecto ou                                      prever acções de recrutamento e formação que o garantam; 

· Apresentar uma situação económica e financeira equilibrada, designadamente, uma autonomia financeira mínima pré-projecto 15% e pós-projecto 25%;* 

· Ter a contabilidade actualizada e organizada de acordo com o POC (ou                                      no caso de projectos pontuais assumir o compromisso de cumprir essa                                     condição);* 

· Fazer prova de que não é devedora ao Estado e à Segurança Social;* 

· Comprovar ter requerido registo no Cadastro Comercial ou no caso de novas                                     empresas comprometerem-se a requerê-lo no prazo de 30 dias após a                                     abertura; 

· Empresas com actividade principal nas divisões 50, 51 e 52 da CAE. 

* São dispensadas do cumprimento destas condições as empresas cujo acto de constituição tenha ocorrido nos 90 dias anteriores à candidatura. 

Condições de acesso dos projectos

· Ter início após a data de apresentação da candidatura, com excepção dos                                      estudos prévios de viabilidade; 

· Ser financiado por capitais próprios em montante superior a 25% do valor                                     global do investimento; 

· Garantir o financiamento em capitais alheios na parte não comparticipada; 

· Apresentar viabilidade técnica, económica e financeira; 

· Situar-se nas zonas geográficas, a seguir mencionadas; 

· Ter um valor mínimo de investimento, definido em função do tipo de projecto. 

Documentação a apresentar na candidatura

· Formulário de Candidatura (Aprovado pelo Ministério da Economia) 

· Diagnóstico da Empresa (Evolução Histórica / Opções de Modernização) 

· Estudo de Viabilidade Económica e Financeira 

· Documentação Complementar (Elementos que permitam avaliar a capacidade                                      técnica dos promotores, elementos comprovativos do cumprimento das                                     condições gerais e específicas de acesso, declaração da empresa em que                                     não realizou individualmente ou em grupo, uma facturação anual superior a 10                                     milhões de contos - Projectos Integrados e de Cooperação)

Regime de Incentivos às Microempresas

Apoio ao desenvolvimento de 

micro e pequenas empresas

Os objectivos inerentes a criação deste regime são a criação directa de postos de trabalho e a dinamização económica e social das regiões menos desenvolvidas, numa tentativa de fixar as populações, sobretudo jovens, nas regiões em que a densidade       populacional está a diminuir.

Âmbito

São susceptíveis de apoio os projectos de investimento cuja actividades esteja relacionada com:

· Industria

· Actividades prioritárias do turismo e outros serviços

· Comercio (apenas no que diz respeito aos postos de trabalho)

Os beneficiários são

· Microempresas (microempresa até 9 trabalhadores), todos os que revistam a forma de empresário em nome individual, estabelecimento individual de responsabilidade limitada, cooperativa ou sociedade comercial.

· Pequenas empresas já existentes, entre 9 e 50 trabalhadores que revistam a forma de sociedade comercial (apenas com actividades ou localizações prioritárias). 

· Instituições sem fins lucrativos já existentes (apenas com actividades ou localizações prioritárias); 

Tipo de Projectos 

· Projectos de investimento produtivo, em capital fixo, até ao montante de 20.000 contos;

· Projectos de investimento produtivo, em capital fixo, até ao montante de 75.000 contos, no caso de prestação de serviços nos domínios de apoio social e do ambiente e serem propostos por instituições sem fins lucrativos;

· Podem também ser apresentados projectos de investimento imateriais, desde que associados a projectos de investimento produtivo e sejam apresentados simultaneamente com estes pelo mesmo promotor, não podendo o valor somado dos dois investimentos ultrapassar os 20.000 contos.

Condições de acesso da Entidade Promotora

Á data de celebração dos contratos de concessão de incentivos, os promotores deverão: 

· Estar construídos e registados; 

· Não terem mais de 25% do seu capital social, em empresas que não sejam PME´s; 

· Ter a contabilidade organizada de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade; 

· Garantirem a afectação das instalações de que disponham para o efeito ao objecto do projecto de investimento por 4 anos; 

· Terem a situação regularizada em matéria de licenciamento aplicável às actividades que já exercem e/ou às actividades que sejam objecto dos seus projectos de investimento, nomeadamente no domínio das condições de ordenamento, de higiene e segurança no trabalho e ambientais; 

As empresas já existentes, devem cumprir ainda determinadas condições especiais de acesso:

· Situação económico-financeira equilibrada, isto é autonomia financeira pré-projecto igual ou superior a 0,10; ou, no caso de serem microempresas, possuírem capitais próprios pré-projecto de valor igual ou superior ao capital social e apresentarem resultados positivos nos 2 anos anteriores ao da apresentação da candidatura; 

· No calculo dos capitais próprios, devem considerar-se os empréstimos dos sócios, consolidados ou a consolidar até à celebração do contrato de concessão de incentivos; 

· Situação contributiva regularizada, no Estado (Finanças) e na Segurança Social (às instituições sem fins lucrativos só se atribui este ponto).

Condições de acesso dos Projectos

Os projectos devem satisfazer as seguintes condições de acesso:

· Ter sido iniciada a realização há menos de 3 meses da data de apresentação da candidatura e não estar concluída à mesma data; 

· Criação líquida de postos de trabalho, calculada pela diferença entre os postos de trabalho existentes antes e depois da data de inicio da sua realização; No caso de ser um projecto de criação de uma microempresas, o numero máximo de postos de trabalho a criar é 9; 

· Disporem de financiamento adequado à sua viabilidade, devendo considerar-se forma de financiamento equiparada a capital próprio o seguinte; 

· Terem viabilidade técnica, económica e financeira: 

· Garantirem, após 4 anos, uma estrutura financeira equilibrada: autonomia financeira igual ou superior a 0,15, no caso de empresas criadas com a candidatura; e não inferior a 0,20, no caso de empresas já existentes;

· Plano e a descrição das acções de formação profissional necessárias devido às exigências do investimento projectado, e indicação do resultado pretendido com essas acções; 

· Assegurar a afectação ao projecto dos factores de produção cujos custos tenham sido considerados elegíveis para efeitos de atribuição de incentivos, por um período de 4 ano

Apoios financeiros

Os apoios financeiros são na forma de subsídios a fundo perdido. Mas existem dois tipos de incentivos,  Incentivos ao investimento e à criação de postos de trabalho. As taxas base são as seguintes:

· Subsídio a fundo perdido para investimento (sfpi): até 20% do investimento elegível; 

· Subsídio a fundo perdido para a criação de emprego (icpt): 6 vezes o OMN (Ordenado Mínimo Nacional em 1999 é de 59.700$00) por cada posto de trabalho criado e preenchido em resultado do projecto. 

Considera-se criado um posto de trabalho quando se encontre preenchido durante pelo menos, 4 anos.

O valor acumulado dos incentivos concedidos não pode ultrapassar 50% das despesas de investimento  elegíveis. Para além desse limite, será atribuído um prémio à criação do próprio emprego, no montante máximo de 4.000 contos, para as novas empresas cujo capital social seja detido exclusivamente por  desempregados.

Para a taxa base (sfpi) e das 6 vezes o OMN (icpt), há majorações. Em ambos os casos, aplicam-se  as tabelas seguintes:

 Incentivos ao Investimento

Promotores
Geral
Actividades Prioritárias
Localizações prioritárias

Microempresas
20%
25%
30%

Microempresas criadas (desempregados)
35%
45%
45%

Pequenas empresas já existentes
-
25%
35%

Instituições sem fins lucrativos
-
25%
30%

Incentivos ao Emprego

Sexo/Situação de empregado
Não Qualificados
Qualificados

(Majorações)

Desempregados há menos de 1 ano
6 x OMN / p.t.


X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Mulheres desempregadas há menos de 1 ano
6 x OMN X 1,2 / p.t.
X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Desempregados, entre 1ou 2 anos ou Jovens à procura do primeiro emprego
12 x OMN / p.t.


X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Mulheres desempregadas, entre 1ou2 anos ou Jovens à procura do primeiro emprego.
12 x OMN X 1,2 / p.t.


X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Desempregados há mais de 2 anos ou por deficientes
18 x OMN / p.t.


X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Mulher desempregada há mais de 2 anos ou deficiente
18 x OMN X 1,2 / p.t.


X Nível 3 Mais 30%

X Nível 4 Mais 30%

X Nível 5 Mais 30%

Legenda


p.t. - Postos de trabalho


OMN - Ordenado Mínimo Nacional

Para efeitos de majoração, Considera-se desempregado todo aquele que esteja inscrito no Centro de Emprego à procura do 1º emprego ou de novo emprego (situação de desemprego involuntário).

O número de postos de trabalho existentes antes do projecto de investimento corresponde ao nível (contratos a termo e sem termo) mais alto registado nas folhas de remuneração de Janeiro, Julho e Dezembro do ano anterior e do mês anterior ao do início do investimento. A criação liquida de postos de trabalho será calculada pela diferença entre os postos de trabalho pré-projecto e após a implementação do projecto. 

 Actividades Prioritárias

· Serviços de base local e de proximidade 

· Artesanato

· Turismo em espaço rural, turismo-natureza, turismo em áreas protegidas e empreendimentos e actividades de animação turística complementares; 

· Projectos de investimento que se enquadrem no âmbito, tipologias e condições do RIME. 

· Os projectos dos promotores que sejam novas microempresas criadas com capital social maioritariamente detido por desempregados são considerados prioritários para efeitos de majoração;

· As pequenas empresas e as instituições sem fins lucrativos, só podem propor projectos de investimento tendo como objecto actividades consideradas prioritárias e ou em localizações igualmente consideradas prioritárias;

Despesas elegíveis

Todo o investimento em capital fixo indispensável a actividade é passível de ser apoiado. Incluindo a adaptação e ampliação de edifícios e instalações e excluindo a aquisição de terrenos, a construção de edifícios ou a compra de imóveis, trespasses e ainda a aquisição de veículos automóveis, a não ser que se comprove que é inerente ao desempenho da actividade prevista no projecto de investimento.

Consideram-se ainda elegíveis as despesas até 300 contos efectuados com estudos directamente relacionados com a elaboração dos projectos de investimento (excepto os concluídos há mais de 3  meses).

Pagamento de incentivos

Os pagamentos são efectuados com apresentação dos respectivos recibos, classificados em função do projecto.

Podem ser concedidos adiantamentos, de acordo com as seguintes regras:

· Solicitação da empresa e comprovação do início do investimento é concedido o primeiro adiantamento correspondente a 40% da parcela do subsídio a fundo perdido para investimento; 

· O segundo adiantamento é, também, de 40% da parcela do ao subsídio a fundo perdido para investimento; 

· Os pagamentos dos adiantamentos referidos ficam condicionados à apresentação de garantias bancárias de valor igual ao de cada adiantamento; 

· Os restantes 20% só são pagos mediante a verificação física, documental e contabilística da totalidade das despesas de investimento; 

· O pagamento dos incentivos é efectuado pela CCRLVT, no prazo de 10 dias úteis após a apresentação do pedido de pagamento; 

· Os pagamentos de incentivos correspondentes as candidaturas instruídas via banca são feitos por transferência bancária.  

[image: image8.jpg]


RETEX

Programa para as Regiões 

Fortemente Dependentes das Indústrias 

Concebido para vigorar de 1993 a 1999, tem por objectivo a modernização do tecido                                empresarial nas regiões particularmente afectadas pelo processo de reestruturação                                das indústrias têxteis e do vestuário, segundo três vectores essenciais: 

· criação ou modernização e/ou internacionalização de empresas incluídas em sectores que não o têxtil e vestuário numa perspectiva de diversificação produtiva regional;

· modernização e/ou internacionalização das empresas têxteis mais dinâmicas, viáveis, cujos projectos correspondam à reformulação do seu plano estratégico global;

· criação ou modernização e/ou internacionalização de empresas em actividades relacionadas com a indústria têxtil que permitam a actualização tecnológica e o reforço da qualidade da base industrial existente.

Subprogramas
Medidas
Informações e

Candidaturas

SUBPROGRAMA A

Acesso aos Capitais


A1 - Acesso aos FRIE – Sociedades de Capital de Risco Fundos de Reestruturação e Internacionalização de Empresas

A2 - Acesso aos Financiamentos
Sociedades de Capital de Risco

IAPMEI e ICEP 



SUBPROGRAMA B

Internacionalização e      Promoção da Imagem


B1 - Apoio a programas de "marketing" e  "design" em acções de internacionalização

B2 - Apoio a projectos de Internacionalização

B3 - Acções colectivas de conhecimento de mercados e promoção de imagem 
ICEP



SUBPROGRAMA C Produtividade e Assistência

Técnica


C1 - Apoio a acções que visem o diagnóstico da situação das empresas e a formulação de

 estratégias

C2 - Apoio a acções que visem a melhoria da produtividade 
DGI

                                                                                                              [image: image9.jpg]


SAJE

Sistema de Apoio 

            Jovens Empresários

O SAJE é o sistema de incentivos actualmente em vigor para os jovens empresários.  Para este efeito, consideram-se jovens empresários todos os indivíduos que manifestem iniciativa empresarial e possuam idades compreendidas entre os 18 e 35 anos.

Com o objectivo de apoiar projectos que visem: a criação e/ou modernização de empresas.

Áreas de actividade enquadráveis no SAJE

· Indústria 

· Comércio 

· Turismo 

· Artesanato 

· Animação Cultural 

· Comunicação 

· Ambiente 

· Serviços (preferencialmente dirigidos a empresas) 

· Actividades que apresentem uma inovação relevante ou factores dinâmicos de competitividade, como a qualidade e o design 

Condições de acesso da Entidade Promotora

· Serem jovens empresários; 

· No caso das sociedades, os jovens empresários devem deter uma participação social igual ou superior a 51% e estarem proporcionalmente representados na respectiva gestão; 

· Podem candidatar-se também promotores individuais que não estejam ainda devidamente constituídos e registados, ficando dependente a celebração do respectivo contrato de incentivos do integral cumprimento dos requisitos da candidatura; 

· Não serem devedores nem ao Estado nem à Segurança Social; 

· Disporem ou virem a dispor de contabilidade organizada; 

· Demonstrarem possuir uma situação económica e financeira equilibrada: 

· Exige-se um índice de autonomia financeira de pelo menos 15%.

Condições de acesso do projecto 

· montante máximo de investimento em capital fixo (investimento que possa ser contabilizado como imobilizado), avaliado a preços correntes, não pode ser superior a 100 000 contos. 

· Não se consideram despesas de investimento apoiáveis efectuadas com a                   aquisição de terrenos; construção ou aquisição de instalações; trespasses;              Equipamentos em estado de uso; Despesas não justificáveis no âmbito do projecto ou valor não corresponda aos valores de mercado. 

· Demonstrar viabilidade económica e financeira: 

· Ter sido iniciada a respectiva realização há menos de 90 dias da data de apresentação da candidatura e não estar concluída à mesma data. 

Apoios financeiros

O sistema contempla um conjunto de apoios a fundo perdido, instrumentos financeiros e infra-estruturas de apoio: 

· Subsídio a fundo perdido para o investimento, determinado pela aplicação de uma percentagem sobre o montante das despesas elegíveis do investimento.

· Subsídio a fundo perdido para a criação de postos de trabalho, determinado pelo número de postos de trabalho criados pelo projecto a multiplicar por um valor equivalente a 6 salários mínimos nacionais. Existindo majorações no caso de: Jovens à procura do 1º emprego ou desempregados: 50%  ou Mulheres: 20%. 

· Capital de risco, possibilitando uma participação temporária no capital social da empresa promotora por parte de uma entidade especialmente vocacionada para o efeito, com o objectivo de apoiar e promover o projecto; 

· Empréstimo bancário, financiamentos por entidades bancárias da componente de capitais alheios necessários ao  financiamento do projecto 

· Garantia mútua, permitindo que os projectos considerados viáveis possam ser financiados por entidades bancárias, funciona como garantia de crédito (vocacionado para projectos industriais); 

· Ninho de empresas, consiste em estruturas de apoio dotadas de equipamentos e meios técnicos que permitem o início de uma actividade empresarial de prestação de serviços a empresas. 

Candidatura

Os processos de candidatura devem ser apresentados as comissões técnicas, através de formulários juntamente com a documentação necessária para cada caso. As apreciações do projecto são feitas em Lisboa ou no Porto, sendo a entrevista uma componente importante da decisão final. 

Após a admissão da candidatura o processo não deverá ultrapassar os 45 dias úteis.

SAMEC                                                

Sistema de Apoio às 

Microempresas Comerciais

Foi criada com o objectivo de apoiar a Modernização das microempresas do sector do comércio. E estende-se ao continente e ás regiões autónomas; 

Poderão apresentar a sua candidatura microempresas, que reunam simultaneamente as seguintes condições:

· Terem ao seu serviço até 10 trabalhadores; 

· Serem empresas cuja actividade principal se integre nas divisões 50 ou 52 da CAE. 

Tipos de projectos

São susceptíveis de apoio projectos de investimento que se destinem, cumulativamente:

À reestruturação funcional de microempresas;  e à modernização das estruturas físicas e dos equipamentos; 

Condições gerais de acesso da Entidade Promotora

A empresa deve satisfazer cumulativamente, os seguintes requisitos:

· Possuir capacidade técnica e de gestão adequada à dimensão e complexidade do projecto; 

· Não ser devedora ao Estado e à Segurança Social; 

· Comprometer-se a manter uma contabilidade organizada; 

· Comprovar ter requerido cadastro comercial; 

· Apresentar uma situação líquida positiva, demonstrada através da declaração de     rendimentos (Mod. 2 e 22) do último exercício anterior ao da apresentação da candidatura. 

A declaração de rendimentos pode ser substituída por uma declaração da instituição de crédito em que a candidatura seja apresentada, na qual se reconheça que o promotor satisfaz as condições exigidas para a concessão de crédito, conforme é regra e uso na prática bancária.

Condições de acesso do projecto

 O projecto deve satisfazer cumulativamente, os seguintes requisitos:

· Terem início após a data de apresentação da candidatura; (Só tem efeitos retroactivos até um ano, os anteprojectos de arquitectura e engenharia directamente relacionados com a concretização do investimento)

· Terem um investimento total igual ou inferior a 20.000 Cts; 

· Contribuírem  para o aumento da competitividade da empresa promotora; 

· Apresentarem viabilidade económica e financeira demonstrada de forma adequada à sua dimensão e complexidade; 

· Serem financiados por capitais próprios em montante igual ou superior a 20%. 

Qualquer empresa que tenha beneficiado deste regime ou do PROCOM, só poderá apresentar outra candidatura após a realização integral do investimento anteriormente aprovado e apoiado.

Despesas elegíveis

· Activo fixo afecto directamente à realização do projecto; 

· Despesas com a elaboração do projecto até 400 Cts; 

· Software para a gestão e as aplicações administrativo-contabilísticas; 

· Projectos de arquitectura e engenharia que se revelem indispensáveis para a concretização do investimento. 

Despesas não elegíveis

· Construção ou aquisição de instalações; 

· Terrenos; 

· Trespasses; 

· Equipamentos e outros bens em estado de uso; 

· Veículos automóveis, reboques e semi-reboques; 

· Mobiliário e equipamentos sociais. 

Apoios financeiros

Os apoios financeiros podem assumir a forma de Bonificação da taxa de juro do financiamento bancário relativo a 80% das despesas elegíveis; ou Incentivo a fundo perdido para 35% das despesas elegíveis, acrescida de uma bonificação da taxa de juro para 30% das despesas elegíveis. Sendo o limite 65% do investimento global do projecto. 

Critérios de selecção das candidaturas

A medida de qualidade do projecto (QP), resulta da soma de duas perspectivas de análise que consideram o nível de reestruturação funcional a introduzir nas microempresas (p1 ou p2 ou p3) e modernização das suas estruturas físicas e do equipamento a adquirir (p4 ou p5 ou p6): QP = (p1 ou p2 ou p3) + (p4 ou p5 ou p6)

A quantificação alternativa dos critérios obedece ao preenchimento das seguintes condições:

· Reestruturação funcional da microempresa:

 p1 - fraca racionalização da actividade da empresa - 10 pontos;

 p2 - média racionalização da actividade da empresa - 30 pontos;

 p3 - forte racionalização da actividade da empresa - 50 pontos;

· Modernização das estruturas físicas e do equipamento:

p4 - modernização das estruturas físicas e substituição do equipamento existente - 10 pontos;

p5 - modernização das estruturas físicas e introdução de equipamentos tecnologicamente avançados -  30 pontos;

p6 - modernização das estruturas físicas e de introdução de equipamentos  e tecnologias inovadoras -  50 pontos.

SIFIT III 

Sistema de incentivos financeiros

ao investimento no turismo

O Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo (SIFIT III), apresenta incentivos atraentes para os investidores (Subvenção Reembolsável sem juros e Subvenção a Fundo Perdido).  Sendo os seus principais objectivos, contribuir para a diversificação e melhoria da qualidade da oferta turística nacional, promovendo o desenvolvimento equilibrado das diversas regiões do país.

Tipos de projectos

Projectos de investimento que, contribuindo para a diversificação e melhoria da qualidade da oferta turística nacional, tenham por objecto a construção, ampliação e remodelação dos seguintes empreendimentos:

· Hotéis; 

· Hotéis-apartamentos*; 

· Pensões; 

· Estalagens; 

· Pousadas; 

· Aldeamentos Turísticos*; 

· Turismo de Habitação; 

· Turismo Rural; 

· Agro-Turismo; 

· Turismo de Aldeia; 

· Hotéis Rurais; 

· Parques de campismo rurais; 

· Parques de campismo públicos; 

· Restaurantes declarados de interesse para o turismo; 

· Outros Estabelecimentos declarados de interesse para o turismo.

* - são apenas comparticipáveis as despesas de investimento correspondentes às unidades de alojamento afectas à exploração turística e, na mesma proporção, as despesas de investimento das partes comuns dos empreendimentos. 

Despesas não ilegíveis 

Não poderão beneficiar de apoio, no âmbito do SIFIT III: 

· Projectos que se destinem à construção ou à ampliação de empreendimentos, localizados em zonas consideradas sectorialmente saturadas pela Direcção Geral do Turismo; 

· Projectos que se enquadrem em sistemas específicos de incentivos da mesma natureza criados no âmbito de programas de intervenção de política regional; 

· Projectos que tenham por objecto empreendimentos a explorar, no todo ou em parte, em regime de direito de habitação periódica, de natureza real ou obrigatória; 

· Projectos relativos a empreendimentos turísticos que tenham beneficiado, há menos de três anos contados do respectivo termo final de execução material, de incentivos atribuídos ao abrigo do decreto-lei n.º 215/92 de 13 de Outubro, ou do presente      Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo, salvo se o valor global dos incentivos não ultrapassar o valor  máximo actualmente definido.

Condições de acesso da Entidade Promotora

Os promotores dos projectos de investimento candidatos aos incentivos estabelecidos deverão preencher cumulativamente as seguintes condições:

· Gozar de capacidade jurídica necessária para a prossecução da actividade turística; 

· Possuir capacidade técnica e de gestão; 

· Possuir situação económico-financeira equilibrada, isto é Autonomia Financeira igual ou superior a 20%, no ano anterior ao da apresentação da candidatura **; 

· Contabilidade organizada e regularmente actualizada de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade **; 

· Comprovar não ser devedor ao Estado de quaisquer contribuições, impostos ou outras importâncias ou que o pagamento formalmente assegurado **; 

· Situação regularizada com a Segurança Social e o Fundo de Turismo; 

· Comprometer-se a afectar o projecto à actividade turística por um período não inferior ao estipulado, de acordo com a tipologia do projecto.

** - Estão dispensadas do cumprimento destas condições as pessoas jurídicas empresariais cuja constituição tenha ocorrido nos 90 dias anteriores à data da apresentação da candidatura. 

Condições de acesso do projecto

Os projectos candidatos deverão satisfazer as seguintes condições: 

· Estabelecimentos, iniciativas, projectos ou actividades de interesse para o turismo, deverão ser previamente declarados pela Direcção Geral de Turismo. 

· O inicio das obras não ser superior a três meses à data da apresentação da candidatura e desde que as mesmas não ultrapassem 25% do investimento total previsto em capital fixo.

· Viabilidade económica e financeira; 

· Serem financiados, em pelo menos 25%, por capitais próprios ***; 

· O investimento global, em capital fixo, avaliado a preços correntes, não inferior a 100 000 contos.

*** - Consideram-se incluídos nos capitais próprios os suprimentos consolidados, até ao limite de um terço dos primeiros.

Os projectos de investimento relacionados com empreendimentos turísticos e com turismo no espaço rural deverão ser previamente aprovados pelas entidades competentes, de acordo com o estipulado respectivamente nos decretos-lei 167/97 (empreendimentos turísticos) e 169/97 (turismo no espaço rural), ambos de 4 de Julho.

Apoios financeiros

Os projectos enquadráveis no SIFIT III classificam-se por grupos, de acordo com o tipo de projecto a desenvolver. Do mesmo modo, os subsídios são atribuídos de acordo com o grupo em que o projecto se insere. 

O valor máximo dos incentivos a conceder, por projecto, não pode ultrapassar 400 000 contos, exceptuando os casos das instalações portuárias e de apoio náutico e respectivos equipamentos, quando inseridas em marinas fluviais (fluvinas) e marítimas, portos de recreio ou docas de recreio, e dos parques temáticos com natureza cultural ou científica, declarados de interesse para o turismo, nos quais poderá ascender a 600 000 contos.

O único grupo que dá acesso a Subvenção a Fundo Perdido é o grupo III, sendo todos os outros caracterizados por Subvenção Reembolsável, na percentagem indicada. O reembolso é garantido pelo promotor mediante a apresentação de garantia bancária autónoma ou hipoteca, ou outra garantia eventualmente considerada aceitável pelo Fundo de Turismo. As comparticipações financeiras reembolsáveis são atribuídas nas seguintes condições: 

Tipos de Projectos
Prazos de reembolso

Construção de estabelecimentos  hoteleiros
reembolso no prazo de 15 anos, com 5 anos de carência

Construção, remodelação ou ampliação de

restaurantes
reembolso no prazo de 7 anos, com 2 anos de  carência

Restantes projectos


reembolso no prazo de 10 anos, com um período de carência de 3 anos.

Grupo I - Projectos de Construção, remodelação, ampliação e redimensionamento de:

Tipos de Empreendimentos
Taxa de Comparticipação

Hotéis de 5, 4 e 3 estrelas
55%

Pousadas, Estalagens e Albergarias
50%

Hotéis Apartamentos e Hotéis de 2 estrelas
45%

Pensões de 1ª Categoria
45%

Pensões de 2ª e 3ª Categoria
40%

Parques de campismo públicos
40%

Aldeamentos turísticos
35%

Grupo II - Projectos de Construção, ampliação e remodelação dos seguintes estabelecimentos declarados de interesse para o turismo:

Tipo de Empreendimento
Taxa de Comparticipação

Instalações náuticas quando inseridas em marinas fluviais ou marítimas e portos ou docas de recreio
55%

Parques temáticos com carácter não sazonal
55%

Golfe
50%

Embarcações destinadas a passeios marítimos ou fluviais, de natureza turística ou cultural
45%

Instalações e equipamentos para salas de congressos e reuniões
45%

Instalações termais
45%

Restaurantes
40%

Outros empreendimentos de animação turística, de carácter cultural ou desportivo
40%

Grupo III - Projectos de recuperação ou adaptação de património quantificável como de relevante valor histórico, cultural ou arquitectónico, em ordem à construção, ampliação ou remodelação de:

Tipo de Empreendimento
Taxa de Comparticipação

Hotéis de 5, 4 e 3 estrelas e Rurais
55%

Pousadas, Albergarias e Estalagens
55%

Hotéis Apartamentos e Hotéis de 2 estrelas
45%

Pensões de 1ª categoria
45%

Restaurantes
45%

Instalações Termais
45%

Pensões de 2ª e 3ª categoria
40%

Animação Turística
40%

Os apoios a conceder aos projectos inseridos neste grupo assumem a modalidade de subsídio misto ( subsídio a fundo perdido + subsídio reembolsável sem juros). Por outras palavras, o subsídio a fundo perdido, será calculado de acordo com o seguinte:

Projectos de recuperação ou adaptação de

património qualificável como de relevante valor arquitectónico e histórico ou cultural: 
75% de Subsídio a Fundo Perdido + 25% de

Comparticipação Reembolsável sem juros

Projectos de recuperação ou adaptação de

património qualificável como de relevante valor arquitectónico ou histórico ou cultural:
50% de Subsídio a Fundo Perdido + 50% de

                                                            Comparticipação Reembolsável sem juros

Grupo IV

Projectos de turismo no Espaço Rural:

Tipo de Empreendimento
Taxa de Comparticipação

Hotéis Rurais
50%

Turismo de Aldeia
45%

Turismo de Habitação, Turismo Rural e Agro-Turismo com declaração de interesse arquitectónico e histórico ou cultural
45%



Parques de Campismo Rurais
40%

Turismo de Habitação, Turismo Rural e Agro-Turismo sem declaração de interesse arquitectónico e histórico ou cultural
35%



Para efeitos de cálculo do incentivo, em qualquer das suas formas, serão apenas consideradas despesas efectuadas com: 

· Infra-estruturas e edifícios destinados ao exercício da actividade turística, com exclusão da aquisição de imóveis; 

· Aquisição de equipamentos, com exclusão de bens em estado de uso; 

· Acompanhamento técnico do projecto e estudos directamente associados à realização deste, excluindo os concluídos há mais de um ano à data de apresentação da candidatura.

Pagamento dos Incentivos

Os pagamentos do incentivo efectuam-se de acordo com uma das seguintes modalidades:

· Modalidade 1: após a utilização de 70% dos Capitais Próprios, comprovada pelo Fundo de Turismo através de documentos justificativos do pagamento das despesas e de verificações físicas ao local dos empreendimentos. Sendo o total repartido por várias prestações.

· Modalidade 2: à medida da evolução das obras, de acordo com a proporção do incentivo a conceder e mediante comprovação documental das despesas. O pagamento destes incentivos depende da apresentação de garantias bancárias pelo valor das libertações a efectuar, excepto no caso em que o promotor apresente uma garantia bancária autónoma, válida até ao termo do final do reembolso e de montante correspondente ao valor total do incentivo. 

· Modalidade 3: através de quatro adiantamentos de 25% do montante do incentivo, sendo para isso necessário apresentar documentos justificativos das despesas relativas ao total do investimento correspondente ao adiantamento anterior. Neste modelo também se aplicam as regras anteriores.

O Fundo de Turismo procede ao pagamento do incentivo , até 30 dias após a apresentação do respectivo pedido, devidamente instruído com os documentos justificativos do pagamento das despesas efectuadas. 

Candidatura

Os processos de candidatura devem ser apresentados no Fundo de Turismo, nos quais deve contar o formulário e os documentos exigidos para a candidatura.

Zonas de Potencial Desenvolvimento Turístico 

Os projectos de investimento localizados nestas áreas terão enquadramento imediato, beneficiando de um aumento da taxa de comparticipação de 5%. Trata-se de zonas objecto de programas de recuperação e desenvolvimento integrado ou áreas protegidas, a saber: 

· PROAVE - Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Ave - RCM 6/97 de 15/6 

· PROSOUSA - Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Sousa - RCM 164/97 de 25/9 

· PRODOURO - Programa de Desenvolvimento do Douro - RCM 32/95 de 7/4 

· PROCOA - Programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa - RCM 42/96 de 16/4 

· PROESTRELA - Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Estrela - RCM 46/98 de 30/3 

· PROALENTEJO - Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo - RCM 145/97 de 5/9 

· AVNA - Programa de Intervenção do Norte Alentejano - consultar RCM 145/97 

· EFMA - Plano Integrado do Alqueva - consultar RCM 145/97 

· Plano de Intervenção das Aldeias Históricas de Portugal - DL 140/80 de 23/5 + DN 2/95 de 11/1 

· Plano de Recuperação de Centros Rurais 

· Rede Nacional de Áreas Protegidas.

· Outras zonas decretadas para o efeito pelo governo, mediante análise casuística do seu potencial turístico.

SINDEPEDIP

Sistema de Incentivos a Estratégias de

Empresas Industriais 

Regime de Apoio Específico a PME's de Base Tecnológica

Destina-se a todo o território nacional, englobando os seguintes sectores de actividade:

· Concepção e fabrico de equipamento ou componentes, que façam uso das Tecnologias da Informação, Electrónica e Comunicações, (TIC) (Vide Anexo); 

· Concepção e fabrico de equipamento ou componentes, que façam uso das Tecnologias da Informação, Electrónica e Comunicações (vide Anexo). 

Beneficiários

Empresas, que possuam até 20 trabalhadores, dos sectores de actividade acima referidos ou que desenvolvam actividade industrial relevante, com projectos no âmbito daqueles sectores. 

Tipos de Projecto

Criação ou consolidação de empresas de reduzida dimensão vocacionadas essencialmente para produtos e mercados especializados, no âmbito das TIC, em que o conteúdo e domínio tecnológico se apresente importante. 

Apoios Financeiros

Subsídio a fundo perdido à taxa de 55% sobre as despesas elegíveis, com                                 os limites máximos de comparticipação estabelecidos na legislação. À taxa                                 acima mencionada poder-se-á adicionar uma majoração de carácter regional                                 de 15%. Subsídio a fundo perdido relativo à Formação Profissional (taxa de                                 90%, excepto na produção de material pedagógico que é de 50%). Sendo o limite entre 5.000 contos e 20.000 contos, em Capital Fixo. 

Regime de Apoio à Realização de Estratégias Empresariais Integradas 

Projectos de Inovação e Internacionalização das Estruturas Empresariais

Destina-se a todo o território nacional, englobando os seguintes sectores de Actividade:

· Concepção e fabrico de equipamento ou componentes, que façam uso das Tecnologias da Informação, Electrónica e Comunicações (TIC); 

· Prestação normal de serviços de apoio à actividade de empresas industriais, designadamente nos domínios da manutenção, logística, distribuição e organização, (caso a Medida 1.6 do PEDIP II não seja adequada ao nível do montante e perfil do investimento, sendo para tal necessária a aprovação do Sr. Ministro da Economia). 

Beneficiários

· Empresas dos sectores de actividade acima mencionados; 

· Outras empresas que desenvolvam actividade industrial relevante com projectos no âmbito daqueles sectores. 

Tipos de Projecto

Projectos, devidamente fundamentados, de inovação, modernização, racionalização e expansão, numa óptica integrada, das Estruturas Empresariais. 

Apoios financeiros

Subsídio a fundo perdido e reembolsável a taxa de juro zero, calculados em função da Valia considerada, não podendo ultrapassar, respectivamente, 250.000 contos 500.000 contos e (exceptuando o relativo à Formação Profissional). A taxa de comparticipação varia entre 35 e 45% sobre determinadas componentes não produtivas das despesas elegíveis, no caso do subsídio a fundo perdido e entre 45 e 55% sobre as restantes componentes das despesas elegíveis, no que respeita ao subsídio reembolsável. A estas taxas poderão ser acrescidas majorações de carácter industrial, 10%, e regional, 15%. Subsídio a fundo perdido relativo à Formação Profissional (taxa de 90%, excepto na produção de material pedagógico que é de 50%).  Sendo o limite Mínimo de 100.000 mil contos e o máximo de 2.5 milhões de contos, em Capital Fixo. 

Regime de Apoio a PME de Menor Dimensão 

Projectos de Modernização Empresarial 

Destina-se ao continente, a regiões não abrangidas pelo SIR, englobando os seguintes sectores de Actividade:

· Concepção e fabrico de equipamento ou componentes, que façam uso das                                 Tecnologias da Informação, Electrónica e Comunicações, (TIC); 

· Prestação normal de serviços de apoio à actividade de empresas industriais, designadamente nos domínios da manutenção, logística, distribuição e organização, (caso a Medida 1.6 do PEDIP II não seja ao nível do montante e perfil do investimento, sendo para tal necessária a aprovação do Sr. Ministro da Economia). 

Beneficiários

Empresas que empreguem menos de 250 trabalhadores, dos sectores acima referenciados, ou que desenvolvam actividade industrial relevante com projectos no âmbito daqueles sectores. 

Tipos de Projecto

Pequenos projectos de criação e modernização empresarial, devidamente fundamentados por um diagnóstico. 

Apoios financeiros

Subsídio a fundo perdido, em função da Valia considerada, correspondendo                                 a taxas entre 40% e 45% consoante a natureza das despesas elegíveis, excepto para a Formação Profissional. A estes montantes poder-se-á acrescer uma majoração de carácter regional de 15%. Subsídio a fundo perdido relativo à Formação Profissional (taxa de 90%, excepto na produção de material pedagógico que é de 50%). Sendo o limite do Investimento superior a 20.000 contos e inferior a 100.000 contos, em Capital Fixo 
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SINFEPEDIP

Sistema de Incentivos à Engenharia

Financeira para Apoio às Empresas 

Sendo um dos cinco Sistemas de Incentivos do PEDIP II, enquadra os apoios à                               activação dos mecanismos complementares da Engenharia Financeira empresarial, através da dinamização do Capital de Risco, do estímulo ao Caucionamento Mútuo, e                                ao fomento das Obrigações Participantes, e dos Fundos de Gestão do Património                                Imobiliário (FUNGEPI), desenvolvendo-se nos seguintes Regimes (todos da                                competência do IAPMEI):

· Regime de Apoio à Dinamização do Capital de Risco 

· Regime de Apoio ao Fomento de Obrigações Participantes 

· Regime de Apoio à Dinamização do Caucionamento Mútuo

· Regime de Apoio aos Fundos de Gestão do Património Imobiliário (FUNGEPI) 
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SIRME

Sistema de Incentivos à Revitalização

e Modernização Empresarial 

Criado especificamente para a dinamização de operações de fusão e aquisição de                                empresas, tem por objectivos a melhoria da dimensão crítica das empresas nacionais                                para enfrentar o processo de globalização das economias em geral e da União                                Económica e Monetária em particular, o restabelecimento das condições de                                competitividade nas empresas que sofreram forte degradação da sua situação                                financeira e a criação de um mercado de fusões e aquisições para alterar práticas                                empresariais pouco dinâmicas. 

O SIRME está alicerçado em dois Fundos: 

· FRME - Fundo para a Revitalização e Modernização Empresarial, com 10 milhões de contos podendo ser aumentado para 20 milhões de contos.

· FRMERMI - Fundo para a Modernização e Reestruturação do Tecido Empresarial em Regiões de Mono Indústria com 3,5 Milhões de contos. 

Intervenção 

O SIRME intervém como parceiro financeiro na operação de aquisição ou                                     fusão, através da participação no capital da entidade adquirente.

Adicionalmente, poderá conceder empréstimos ou garantias às empresas nas                                     quais participa.

O FRME tem uma intervenção generalista ao nível das actividades económicas                                     e da localização geográfica, enquanto que o FRMERMI terá uma intervenção                                     em regiões de mono indústria. 

A intervenção financeira dos fundos pode ser articulada com a concessão de                                     benefícios fiscais ao nível da isenção de emolumentos, isenção de IRS/IRC, isenção de SISA e isenção de imposto do selo, às empresas com as quais                                     tenham sido celebrados contratos de consolidação financeira e reestruturação                                     empresarial. 

Tipologia de Beneficiários

Serão enquadráveis no SIRME projectos que visem a promoção do crescimento e o restabelecimento das condições de competitividade do tecido empresarial, nomeadamente os relacionados com aquisição ou fusão de empresas. Incluem-se as aquisições de capital designadas de Management Buy-In e Management Buy-Out.

Para este tipo de operações deverá existir, por um lado uma empresa que se revele ou perspective em situação económico-financeira difícil ou integrada em zona de mono-indústria, por outro lado deverá existir uma entidade interessada na sua aquisição a que lhe seja reconhecida capacidade financeira e de gestão.

Apresentação de Candidaturas

As candidaturas são efectuadas em duas fases:

· A fase pré-procedimental respeitante ao início do processo e negociação, preenchimento de uma Ficha de Apresentação;

· A procedimental que integra a candidatura efectiva ao sistema, onde deverá                                     ser apresentado um Formulário de Candidatura, um Diagnóstico e um Estudo                                     de Viabilidade.

No caso de existirem créditos públicos (Segurança Social e Fazenda Pública) é necessário o parecer prévio da AUDITRE, criada pelo Despacho Conjunto nº290/98.

As candidaturas são apresentadas no IAPMEI, junto do Gabinete do SIRME, a quem compete a análise e proposta de decisão, submetendo-a, posteriormente, à homologação do Ministro da Economia.

Bibliografia

http://www.ideia-azul.com/

http://www.anje.pt/

http://www.iapmei.pt/

http://www.pedip.min-economia.pt/

http://www.icep.pt/

http://www.dgcc.pt/

http://www.icpme.pt/i

http://www.ipq.pt/
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